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Anexo II da Resolução n.º 911/2014, de 24 de setembro

Artigos a Suspender 

Os artigos do regulamento do Plano Diretor Municipal 
de Santana suspensos por esta Resolução são os artigos 
30.º, 31.º, 32.º e 35.º.

Anexo III da Resolução n.º 911/2014, de 24 de setembro

Medidas Preventivas 

Artigo 1.º
Âmbito territorial 

São estabelecidas medidas preventivas para a área 
objeto da suspensão parcial do Plano Diretor Municipal de 
Santana, delimitada no Anexo I. 

Artigo 2º
Âmbito material

As medidas preventivas referidas no artigo anterior, 
consistem na sujeição a parecer vinculativo, da Secretaria 
Regional com a tutela do ordenamento do território, das 
operações de loteamento e obras de urbanização.

Artigo 3.º
Âmbito temporal

As medidas preventivas vigoram pelo prazo de 2 (dois) 
anos, a contar do dia seguinte ao da data da sua publicação 
no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, 
prorrogável por mais um ano nos termos da lei, e 
caducando com a entrada em vigor de qualquer plano 
municipal de ordenamento do território novo, revisto ou 
alterado que inclua a área referida no Anexo I.  

Artigo 4.º
Âmbito de aplicação

Nos termos do n.º 6 do artigo 89.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º43/2008/M, de 23 de Dezembro, 
não são excluídas do âmbito de aplicação das medidas 
preventivas as ações validamente autorizadas antes da sua 
entrada em vigor, bem como aquelas em relação às quais 
exista já informação prévia favorável válida quando essas 
ações prejudiquem de forma grave e irreversível as 
finalidades da suspensão objeto destas medidas preventivas. 

Resolução n.º 912/2014 

O período de programação 2014-

Autónoma da Madeira 2014-2020, também designado por 
-

competitividade e internacionalização da economia, a 
formação de capital humano, a promoção da coesão social e 
territorial e a reforma do Estado, no quadro do 
desenvolvimento sustentável e das exigências do processo 
de consolidação orçamental.

Para prossecução das prioridades atrás mencionadas foi 
já delineado o essencial do modelo de governação que 
enquadra a ação dos Fundos Europeus Estruturais e de 
Investimento (FEEI) e sua intervenção para o período de 
programação 2014-2020. 

Tal modelo foi aprovado a nível europeu, designada- 
mente, por via do Regulamento (UE) n.º1303/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, e a 
nível nacional pelo Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de 
setembro. 

Sem prejuízo das funções exercidas unicamente por 
órgãos nacionais, o artigo 35.º do Decreto-Lei atrás 
mencionado deixa, quanto às Regiões Autónomas, o poder 
de definição, em diploma próprio, da natureza, da 
composição e competências das Autoridades de Gestão dos 
Programas Operacionais das respetivas Regiões e atribui 
ainda aos Governos Regionais o poder para nomear os 
respetivos Gestores.  

Por outro lado, existe a necessidade de enquadramento 
-

Região Autónoma da Madeira (RAM), nomeadamente, 
dada a existência de órgãos de Governo próprio e ainda a 
necessidade de articulação entre este Programa Operacional 
e outras fontes de financiamento com aplicação na RAM, 
devendo, por tal motivo, ser definidos aspetos específicos 

-
genericamente atribuído à RAM de regulamentação de 
diplomas emanados de órgãos de soberania (alínea d), do 
n.º 1, do artigo 227.º, da Constituição da República 
Portuguesa e artigo 39.º, do Estatuto Político-
Administrativo da RAM). 

Pretende-se, pois, com este Decreto legislativo 
Regional, proceder à adaptação à RAM do Decreto-Lei 
137/2014, de 12 de setembro, atrás citado.   

Nestes termos e com base no disposto na alínea l), do 
artigo 69.º, do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, o Conselho de Governo reunido em 
plenário a 18 de setembro de 2014, reunido em plenário em 
24 de setembro de 2014, resolveu o seguinte:  

Aprovar a proposta de Decreto Legislativo Regional que 
adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei  
n.º 137/2014, de 12 de setembro o qual estabelece o modelo 
de governação dos fundos europeus estruturais e de 
investimento (FEEI), e respetivos programas operacionais 
(PO) para o período de programação 2014-2020 e submetê-
la à aprovação da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira, com processo de urgência.

Presidência do Governo Regional. - O VICE- 
-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, no exercício da 
Presidência, João Carlos Cunha e Silva.

Resolução n.º 913/2014 

Consideran ção e 
Pavimentação do Troço da E.R. 207 entre o Aeroporto e o 

Considerando que, para prossecução do interesse 
público inerente a esta obra, se torna indispensável a 
expropriação de bens imóveis de propriedade privada.

Considerando que foi solicitada avaliação a perito da 
lista oficial, cujo valor foi aceite pelos proprietários no 
âmbito da proposta de aquisição que lhes foi apresentada;

O Conselho do Governo reunido em plenário em 24 de 
setembro de 2014, resolveu: 

1.  Adquirir, pela via do direito privado, nos termos 
do artigo 11.º do Código das Expropriações, pelo 
valor global de 3.800,00 euros (três mil e 
oitocentos euros) a parcela de terreno número 98, 
da planta parcelar da obra em que são 
vendedores: António Manuel Gaspar Ramos e 
Maria Raquel Gaspar Ramos. 




